
REPÛBLICA DE ANGOLA 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

ACORDÂO N .0 41212016 

PROCESSO N .0 527-D/2016 

(Processo de Fiscalizaçao Sucessiva (artigo 3.0
, alinea b)~ da Lei n.0 3/08, 

de 17 de Junho) 

Em nome do povo, acordam, em conferência, no Plenârio do Tnüunal 

Constitucional: 

I. RELATORIO 

Os Gmpos l'arlamentares da UNITA, da Coligaçâo de Partidos Politicos 
CASA-CE e do PRS e um Deputado da FNLA~ melhor identificados nos 
autos, vieram, ao abrigo das alineas b) e c) do n.0 2 do artigo 230.0 da . 
Constituiçao da Republica de Angola - CRA, do artigo 18.0 da Lei n.0 

02/08, de 17 de Junho - Lei Orgânica do Tribunal Constitucional, corn as î; 
alteraç:ôes introduzidas pela Lei n. 0 24/10, de 3 de Dezembro, e do artigo <....~/ 
27.0 da Lei n.0 03/08 , de 17 de Junho -Lei do Processo Constitucional, corn 
as alteraçôes introduzidas pela Lei n.0 25/10, de 3 de Dezembro, apresentar /~vlt/ 
ao Tribunal Constitucional urn pedido de apreciaç:ao da constitucionalidade "'r 
dos artigos 15.0

, 22. 0
, 28.0

, 29.0
, 56.0

, 57.0 e 58.0
, todos da Lei n.0 8/15, de 15 } . \V 

de Junho - Lei do Registo Eleitoral Oficioso (publicada no Diario da I Il: (l 
Repûblica, I Série, n.

0 
87). Û Ji' , 
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Para fundamentar o seu pedido os Requerentes alegam, em sîntese, o 
seguinte: 

1. A administraçao eleitoral é um 6rgao independertte do poder 
executivo e do poder judicial do Estado, ao qual incumbe organizar os 
processos eleitorais conducentes às eleiçôes directas e indirectas da 
grande maioria dos titulares dos très 6rgâos de soberania. 

2. A realizaçao efectiva e peri6dica de eleiçoes gerais e autârquicas para 
o apuramento da vontade do povo soberano de Angola é um 
imperativo constitucional, para a concretizaçâo do quai é necessario o 
registo especial de todos os cidadâos maiores de 18 anos, nos termos 
da Constituiçao da Republica. 

3. No dia 15 de Junho de 2015, depois de cumpridas as formalidades 
prévias; foi publicado no Diârio da Republica, l Série, n. 0 87, a Lei n. 0 

8/15 -Lei do Registo Eleitoral Oficioso. 

4. A referida Lei atribui aos 6rgâos da administraçao central e local do 
Estado, nos artigos 15.0

, 22.0
, 56.0 e n.0 1 do 58.0

, competências para 
organizar e coordenar o Registo Eleitoral Oficioso. 

5. 0 registo eleitoral dos cidadàos maiores jâ foi executado e actualizado 
pelo Estado, de modo presencial e de forma permanente, no periodo 
de 2006 a 2011. 

6. Corn a aprovaçao da Constituiçao de 2010, o legislador constituinte 
redefiniu o registo eleitoral subsequente como «oficioso»1 no quadro 
dos principios gerais da organizaçao do poder do Estado, estando esta 
matéria regulada no n. 0 2 do artigo 107. 0 da CRA. 

7. Para a concretizaçâo do principio da administraçâo eleitoral, qual 
nova principio estruturado da organizaçào do poder do Estado, o 
legislador ordinario mandou transferir para a administraçâo eleitoral, 
em Dezembro de 2011, a <<Cust6dia e gestao do Ficheiro Informâtico 
Central do Registo Eleitoral (FICRE), seu programa informatico, base 
de dadas, sua mem6ria institucional e demais elementos relatives ao 
registo eleitoral, até 15 de Maio de 2012» (artigo 211.0 da Lei n.0 

36/11, de 21 de Dezembro - Lei Orgânica sobre as Eleiçôes Gerais). 
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8. Do ponto de vista material, a referida lei lesa a Constituiçao da 

Republica, por impor no n .0 5 do artigo 22.0 uma restriçào de direitos, 
liberdades e garantias dos cidadaos nâo expressamente prevista na 
Constituiçâo e por violar principios constitucionais da supremacia da 
constituiçâo e legalidade, da administraçào eleitoral e da reserva da 
constituiçâo, consagrados nos artigos 6.0 e 117.0 da CRA. 

9. Entretanto, em sede da Lei n .0 8/15, de 15 de Junho, constata-se que 
os artigos 15.0

, 22.0
, 56.0

, 57.0
, 58.0 e seus derivados ou conexos, que 

aqui se destacam e se tomam como sendo alguns dos artigos 
estruturantes da referida lei, colidem e conflituam corn os preceitos 
constitucionais aplicâveis, o que conduz, desde logo e 
inevitavelmente, à nao constitucionalidade dos artigos em questao, 
pois a nâo conformidade da lei aos preceitos constitucionais aplicaveis 
produz, inevitavelmente, uma inconstitucionalidade, na medida em 
que se quer a unidade e eficâcia à Constituiçao. 

Concluiram os Requerentes, pedindo que sejam declaradas inconstitucionais 
as normas juridicas, designadamente: 

a) Os n°s 1 e 3 do artigo 15.0 da Lei n .0 81151 de 15 de Junho, par 
limitarem a independência funcional, tecno16gica, gerencial e a 
autonomia administrativa que a adminîstraçâo eleitoral deve possuir 
para organizar os processos eleitorais, como decorre do artigo 107.0 da 
CRA· 

' 
b) O n. 0 5 do artigo 22.0 da Lei n.0 8/15, de 15 de Junho, por configurar 

uma restriçâo de direitos, liberdades e garantias dos cidadaos, proibida \; 
pela Constituiçâo, no seu artigo 57.0

; \}J 
c) Os artigos 28.0 e 29.0 da Lei n.0 8/15, de 15 de Junho, por atribuirem cY 

competências eleitorais ao Presidente da Republica e transformarem o 6? 
contencioso do processo eleitoral resultante do r:egisto eleitoral num 
contencioso administrativo a ser dirimido por 6rgâos 

constitucionalmente ilegitimos; /'"nt-..e/ 
d) Artige 56.0 e n.0 1 do artigo 58.0 da Lei n .0 8/15, de 15 de Junho1 ,.v I -

quanto as competências atribuidas 'a administraçao central e local do \ __ ~ V 
Estado para or_ganizar e coor~en_a~ a exe_~çao do regis_to eleitoral dos V\ ':>r,. 

cidadâos por vrrtude da Const1tu1çao pr01brr, no seu art1go 117. 0 e pela 
facto de as mesmas competências estarem acometidas, <Y 
constitucionalmente à Comissâo Nacional Eleitoral, por força do n.0 1 
do artigo 107 .0 da CRA; 
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e) A declaraçâo de inconstitucionalidade devera repercutir-se na 
organizaçâo, execuçâo e coordenaçâo do registo eleitoral dos cidadaos 
a ser executado par força do Decreto Presidencial n.0 229/15, de 29 de 
Dezembro, que aprova o Regulamento sobre a Lei do Registo 
Eleitoral Oficioso. 

Os Requerentes juntaram documentas. 

Notificada para se pronunciar sobre o pedido, nos termos do disposto no n.0 

1 e alinea b) do n.0 2 , ambos do artigo 16.0 da Lei n.0 3/08, de 17 de Junho -
Lei do Processo Constitucional, a Assembleia Nacional, ôrgâo que aprovou 
a lei cujas normas sào impugnadas, veio tempestivamente apresentar a este 
Tribunal a sua contestaçào, sustentando, em sintese, que: 

1. Corno questao prévia, a Assembleia Nacional suscitou a ilegitimidade 
parcial dos Requerentes, referindo que o pedido que ora se sustenta foi 
subscrito pelos Presidentes dos Grupos Parlamentares do partido 
UNITA, da coligaçao CASA-CE e do partido PRS e por um 
Deputado do partido FNLA. A legitimidade para requerer a 
fiscalizaçao abstracta sucessiva ao Tribunal Constitucional é conferida 
pela Constituiçao aos Grupos Parlamentares ou a 1/10 dos Deputados 
à Assembleia Nacional em efectividade de funçôes, vide as alineas b) e 
c) do n.0 2 do artigo 230.0 da CRA. 

2. 0 Deputado Lucas Ngonda do partido FNLA (imico Deputado, dos 
dois eleitos pot este partido nas Eleiçoes Gerais de 2012), nao possui 
legitimidade para subscrever o pedido de fiscalizaçâo abstracta 
sucessiva, obstando a que o Tribunal conheça do mérita da causa, 
dando lugar à absolviçâo da instância. 

3. Por impugnaçâo, a Assembleia Nacional sustenta que o pedido 
apresentado pelos Requerentes possui equivocos sobre o processo 
eleitoral e interpretaçoes incorrectas e confusas das normas 
constitucionais, sobretudo quando a Constituiçâo nos vem dizer, no 
artigo 107. 0 , que "os processos eleitorais sào organizados por administraça.o 

e/eitoral independente, e ainda que o registo é oficioso, obrigat6rio e 

permanente". 

4. Assim, o equivoco dos Requerentes esta na deficiente compreensa~ do 1 (l 
qualificative independente que, em boa verdade, apenas quer dizer rft 
que esta entidade tem: a) Modelo de Governo corn ôrgaos proprios de ~~ 

4 ~ 

/ IJS 



decisâo; b) lndicaçâo dos seus membres pelos va.rios orgaos 
constitucionais de soberania; c) Duraçao alargada do seu mandate, às 

vezes sem possibilidade de renovaçào; d) Maior densificaçào das 
regras de incompatibilidade e impedimentos; e) Reforço da 

independência funcional oa tomada de decisâo, proibindo a tutela 
govemamental; f) Garantia da independência financeira. 

5. A interpretaçâo constitucional do registo ofi.cioso mais nâo é do que a 
inscriçâo dos cidadaos maiores sem o impulso ou promoçao dos 
proprios cidadaos e que, por isso, pressupôe a existência de um registo 
prévio do cidadâo (registo civil) a partir do qua! a administraçâo 
publica, automaticamente, procede à actualizaçâo de dados de registo 
eleitoral. Ou seja, tudo se passa aut6noma e automaticamente no 
interior da administraçâo publica. 

6. Os Requerentes partem de pressupostos incorrectes a respeito da 
matéria. É o que resulta, por exemple, do alegado pelos Requerentes­
no articulado 6.0 do Requerimento, quando referem que "para a 
concretizaçao clo qua! é necessart'o o registo espedal de todos os ct'dadàos 
maiores .. . ", quando na verdade, ao estabelecer-se o principio do registo 
eleitoral ofi.cioso, a Constituiçao pretende exactamente evitar a 
realizaçâo de um "registo especial" para efeitos exclusivamente 
eleitorais. 

7. Os Requerentes nâo o dizem, porque a 16gica nâo aconselha, como 
funcionaria a altemativa proposta. Em outras palavras, nâo têm 
resposta para a seguinte questao: "como pode a CNE fazer o registo 

eleitoral oficioso se nâo possui dados de identificaçao civil dos c:idadéios"? 

8. Sâo os proprios Requerentes que reconhecem e afirmam por, pelo 
menos, duas vezes, que "a oficiosidade do registo eleitoral dos cidadaos 
maiotes niio esta em causa. Nem esta em causa a necesst'dade do registo 
presencial enquanto niio estiverem criadas as condiçôes para o registo oficioso 
(cf artigos 74. 0 e 82. ~fis. 21 e 23)',. 

9. O que o n.0 l do artigo 107.0 da Constituiçao determina é que os 
processos eleitorais sâo organizados por 6rgaos da administraçâo:<11· 
eleitoral independentes. E é isso que efectivamente ocorre e ocorreu · 
nos três pleitos eleitorais ja realizados no pais, em 1992, 2008 e 2012. ; C - !.»'"'J):~ 
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A Assembleia Nacional concluiu que nâo existem quaisquer razoes, de facto 
e de direito, bastantes para sustentar o pedido de inconstitucionalidade 
formulado pelos Requerentes, pelo que, pediu que o Tribunal Constitucional 
nâo conheça do mérita da causa por ilegitimidade e que se julgue 
improcedente, por nao provada nem fundamentada, a presente acçao e por 
via dela, seja julgado improcedente o pedido de declaraçao de 
inconstitucionalidade da Lei do Registo Eleitoral Oficioso. 

0 processo foi à vista do Ministério Publico. 

Colhidos os vistos legais, cumpre, agora, apreciar para decidir. 

II. C01\1PETÊNCIA DO TRIBUNAL 

Nos termos do n.0 1 do artigo 230.0 da CRA, "o Tn·bunal Constitucional aprecia 
e declara, com força obrigat6ria geral a inconstitucionalidade de qualquer norma ". 

Também a alinea a) do n.0 2 do artigo 180.0 da CRA estabelece que compete 
ao Tribunal Constitucional "apreciar a constitu.donalidade de quaisquer normas e 
demais actos do Estado ". 

Por sua vez, a alinea a) do artigo 16.0 da Lei n.0 2/08, de 17 de Junho, Lei 
Orgânica do Tribunal Constitucional (corn a redacçao dada pelo artigo 2.0 da 
Lei n.0 24/10, de 3 de Dezembro), conjugada corn o artigo 26.0 da Lei n. 0 

3/08, de 17 de Junho, Lei do Processo Constitucional (corn a redacçâo dada 
pelo artigo 7.0 da Lei n.0 25/10, de 3 de Dezembro) estabelece que compete 
ao Tribunal Constitucional, "apredar a constitucionalidade das leis1 dos decretos 
presidenciais, das resoluçôes, dos tratados, das convençôes e dos acordos intemacionais, 
ratificados e de quaisquer normas, nos tennos previstos na alinea a) do n. 0 2. 0 do artt'go 
180. 0 da CRA 11

• 

A Lei n.0 8/15, de 15 de Junho - Lei do Registo Eleitoral Oficioso, cuja 
constitucionalidade se requer, foi publicada no Diario da Republica, I Série -
N.0 87, de 15 de Junho de 2015, pela que, tem o Tribunal Constitucional 
competência para apreciar a sua conforrnidade corn a Constituiçâo. 

m. LEGITIMIDADE 

\ 
CJ 

~ J 

V 

\ 
, - 1 
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Estatui o n.0 2 do artigo 230.0 da Constituiçao da Republica de Angola~ 
(CRA) que podem requerer a declaraçao de inconstitucionalidade abstracta 
sucessiva as seguintes entidades: a) o Presidente da Repûblica; b) 1/10 dos .. 
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Deputados à Assembleia Nacional em efectividade de funçôes; c) os Grupos 
Parlamentares; d) o Procurador-Geral da Republica; e) o Provedor de 
Justiça; e f) a Ordem de Advogados de Angola. 

Por sua vez, o artigo 27.0 da Lei n.0 3/08, de 17 de Junho - Lei do Processo 
Constitucional, corn a nova redacçao dada pelo artigo 8.0 da Lei n.0 25/10, 
de 3 de Dezembro, estatui que "nos termos do n. 0 2. 0 do artigo 230. 0 da 
Constituiçiio, têm legitimidade para solicitar ao Tribunal Constituciona~ a 

fiscaliza.çao abstracta sucessiva da constitucionalt'dade de quaisquer normas . .. ,, as 
entidades acima enumeradas, incluindo os Grupos Parlamentares. 

Entretanto, a Assembleia Nacional suscitou a ilegitimidade do co­
Requerente, o Deputado Lucas Benghim Ngonda do partido FNLA, por nâo 
representar um Grupo Parlamentar, nem individualmente preencher a 
maioria de l / l O dos Deputados em efectividade de funçôes. 

Apreciada a questâo por este Tribunal, constata-se que embora esteja 
representado na Assembleia Nacional corn dois Deputados, eleitos nas 
Eleiçôes Gerais realizadas em 2012, o Partido FNLA nâo constitui um 
Grupo Parlamentar, porque nâo possui o numero minimo de três Deputados 
estabelecido para o efeito, nos termos do artigo 26.0 do Regimento da 
Assembleia Nacional, aprovado pela Lei Orgânica n.0 13/ 12, de 2 de Maio. 

No mesmo sentido, sendo um (mico Deputado, também nao representa 1/ 10 
dos Deputados à Assembleia Nacional em efectividade de funçôes pois, para 
que tal pressuposto esteja preenchido, é necessario que a petiçâo seja 
subscrita por um mînimo de 22 (vinte e dois) Deputados dos 220 que 
compôem a Assembleia Nacional, o que nâo é o caso, nâo estando, por isso, \)JG 
preenchido o requisito estabelecido na alinea b) do n.0 2 do artigo 230.0 da 
CRA. 

A legitimidade é uro pressuposto processual que tem que estar previamente 
preenchido para que o Tribunal possa apreciar o mérito da causa, julgando a 
acçâo procedente ou improcedente. ~ 
No caso em apreço e pelo exposto supra, fica prov:ado que o co-Requerente, 
Deputado Lucas Benghim Ngonda, nâo possui legitimidade para subscrever \"'~ \V 
o pedido de fiscalizaçâo abstracta sucessiva, por falta de verificaçâo dos l 
requisitos que a Constitwçao e a lei es~abeJecem _para _os devidos .efe1tos. 

1 
(l 

A ilegitimidade const1tm uma excepçao dilat6na cu3a consequenc1a obsta a ~ 
que o Tribunal conheça do mérito da causa e da lugar a absolviçâo da · 
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instància nos termos da alinea b) do n.0 1 do artigo 494.0
, n.0 2 do artigo 

493.0 e alinea d) do n.p 1 do artigo 288.0
, todos do C6digo de Processo Civil 

(CPC), aplicavel subsidiariamente ao Processo Constitucional por força do 
artigo 2. 0 da LPC. 

Por conseguinte, é declarado o Deputado Lucas Benghim Ngonda parte 
ilegîtima na presente acçâo, mas, ha vendo pl uralidade de partes 
(litiscons6rcio voluntario inicial), a sua ilegitimidade nâo prejudica a 
legitimidade dos demais interessados, nos termos do n.0 2 do artigo 27.0 do 
CPC, aplicâ.vel subsidiariamente ao Processo Constitucional por força do 
artigo 2.0 da LPC. 

Têm, assim, o partido UNITA, a coligaçâo de partidos politicos CASA-CE e 
o partido PRS, constituidos coma Grupos Parlamentares na Assembleia 
Nacional, legitimidade para formular o pedido que ora submetem à 

apreciaçâo do Tribunal Constitucional. 

N. OBJECTO 

0 objecta de apreciaçao neste processo é verificar se os artigos 15.0
, 22. 0

, 

28.0
, 29. 0

, 56.0 e 58.0
, todos da Lei n.0 8/15, de 15 de Junho - Lei do Registo 

Eleitoral Oficioso, sâo, à luz do artigo 107.0 da CRA, inconstitucionais, por, 
essencialmente, atribuirem aos 6rgâos da administraçâo central e local do 
Estado a competência para organizar, executar e coordenar o registo (' l &. 
eleitoral. \J\J ' Y; 
0 Tribunal Constitucional vai apreciar se os artigos da Lei do Registo Y 
Eleitoral Oficioso invocados pelas Requerentes violam ou nâo quaisquer LJ 
principios ou normas consagradas na Constituiçâo, os direitos fundamentais ~ 
dos cidadâos, bem coma as competências da Comissâo Nacional Eleitoral no lt>ï.At ... .., 
âmbito do registo eleitoral dos cidadâos maiores. vr--

Y. APRECIANDO 

Os Requerentes afumam, ao longo do seu articulado (fis. 22 e 24 dos autos), 
que "a oficiosidade do registo eleitora/ dos cidadiios maiores néio esta em causa. Nem 
esta em causa a necessidade do registo presencial enquanto nao estiverem criadas as ~ 
condiçôes para o registo oficioso. 0 que esta em causa é a legitimidade ou validade 
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desse registo se o mesmo for organizado, coordenado ou executado par entidades 
concorrentes à eleiçâo, ao arrepio das normas constitucionais''. 

De entre outros, é corn base neste pressuposto que os Requerentes 
fundamentam o seu pedido de declaraçao de inconstitucionalidade dos 
artigos 15.0

, 22.0
, 28.0

, 29.0
, 56.0 e 58.0

, todos da Lei do Registo Eleitoral 
Oficioso, por entenderem que estas normas violam a Constituiçao no que 
respeita às competências da CNE no âmbito do registo eleitoral dos cidadâos 
maiores, porquanto é seu entendimento que a Lei Fundamental nâo atribui 
tal competência aos 6rgâos da administraçâo central e local do Estado, 
violando deste modo os poderes constitucionalmente reservados à CNE, 
previstos no n.0 1 do artigo 107.0 da CRA. 

Assim, constitui, em termos gerais, objecto de apreciaçào e decisao por este 
Tribunal, o seguinte leque de questoes suscitadas pelos Requerentes: 

a) 0 conteudo e alcance do artigo 107.0 da Constituiçao, na definiçâo das 
competências da Comissâo N acional Eleitoral; 

b) A competência para a realîzaçao e organizaçao do regîsto eleitoral 
oficioso e o papel da Comissao Nacional Eleitoral nesta fase do 
processo eleitoral; 

c) As garantias do contencioso do registo eleitoral; 
d) A alegada violaçâo de direitos fundamentais dos cidadâos. 

Todas as questôes alegadas pelas Requerentes e que constituem objecta da 
presente decisao, circunscrevem~se às supra elencadas, ficando o poder 
decisôrio deste Tribunal delimitado pelo pedido formulado por aqueles. 

a) Conteu.do e alcance do artigo 107. 0 da Constituiçâo na definiçâo das 
competências da Comissao Nacional Eleitoral 

0 artigo 107.0 da CRA, que tem como epigrafe ''Administraçâo eleitoral," 
estabelece o seguinte: 

J. "Os processos eleitorais sao organizados por orgiios de 
\\Àxy 

administraçâo l 
eleitoral indepettdente, cuja estrutura, funcionamento, composiçao e 
competências sao definidas por lei. 

2. 0 registo eleitoral é ofidoso, obrigat6n'o e permanente, nos termos da lei." 

O exercicio de hermenêutica constitucional desta norma, indicado pela sua 
epigrafe enquanto elemento integrador da mesma, orienta-nos para um juizo ~ 
de apreciaçao da administraçâo eleitoral considerada no seu todo, isto é, 

9 ç:~ · ... 
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incluindo todos os 6rgàos e serviços do Estado - integrados na administraçâo 
directa, indirecta e aut6noma independente - que, ao abrigo da Lei. possuem 
competência para praticar actos nos processos eleitorais. 

Na sequência, o n.0 1 do artigo 107.0 prescreve a obrigatoriedade de os 
processos eleitorais serem organizados por 6rgâos da administraçào eleitoral 
independente, cuja estrutura, funcionamento, composiçào e competências 
devem ser definidas _por lei, competindo ao legislador ordinario definir as 
competências e atribuiçôes do 6rgâ.o da administraçao independ.ente re1ativas 
ao processo eleitoral. 

Daqui resulta, desde logo, uma primeira compreensao: por um lado, a CRA 
nâo estabelece as competências da administraçào eleitoral independente (no 
casa a CNE), mas apenas a sua funçâo geral de organizaçao dos processos 
eleitorais; por outre lado, estabelece a CRA (n.0 l do artigo 107.0 in fine) que 
as competências desse 6rgâo (a CNE) sâo estabelecidas pelo legislador infra 
constitucional. E foi esse legislador que, no exercicio dessa missao confiada 
pela Constituiçâo, estabeleceu as competências da CNE (Lei n.0 12/12, de 13 
de Abril - Lei Orgânica sobre a Organizaçào e Funcionamento da Comissâo 
N acional Eleitoral) e determinou que o registo eleitoral é realizado pela 
administraçao directa do Estado, fiscalizado pelas partidos politicos e 
supervisionado pela CNE (Lei n.0 8/15, de 15 de Junho - Lei do Registo 
Eleitoral Oficioso). 

Equivocam-se, pois, os Requerentes quando dizem que a Constituiçào 
confiou à CNE a responsabilidade de realizar o tegisto eleitoral dos cidadâos. 

A Constituiçao adoptou um conceito Jato de processo eleitoral, que adroite 
va.rios intervenientes e que nao se circunscrevem apenas à Comissao 
Nacional Eleitoral. Por essa razao, confere ao Presidente da Republica a 
competência para convocar as eleiçôes gerais e autârquicas, ouvido o 
Conselho da Republica e a CNE (cf. as disposiçôes combinadas da al. a) do 
artigo 119.0 da CRA e o n.0 1 do artigo 3.0 da LOEG), e atribui ao Tribunal 
Constitucional a competência para apreciar a regularidade e validade das 
eleiçôes, bem como para resolver o contencioso eleitoral surgido (vide as 
normas combinadas da al. a) do n.0 2 do artigo 180.0 da CRA e al. f) do 
artigo 16.0 e artigo 26.0

, ambos da Lei n.0 2/08, de 17 de Junho, Lei 
Orgânica do Tribunal Constitucional, e al. f) do artigo 3,0 e artigos 57 .0 e 58.0 

da Lei n .0 3/08, de 17 de Junho, Lei do Processo Constitucional, e artigo 6.0 J 
da Lei n. 0 36/ l l, de 21 de Dezembro, Lei ürgânica das Eleiçôes Gerais). O ~!. 

rn ~i.:P' 
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Corno se sabe, o processo eleitoral angolano compreende cmco fases, 
nomeadamente: 

a) A primëira fase é a do registo eleitoral (que integra a realizaçao do 
processo de registo eleitoral e o contencioso do registo eleitoral); 

b) A segunda fase é a da convocaçao das eleiçôes gerais (em que esta 
inserida a consulta prévia. ao Conselho da. Republica e à CNE pelo 
Presidente da Republica e o acta proprio de convocaçao das eleiçôes 
gerais); 

c) A terceira fase é a da apresentaçao de candidaturas, (que compreende 
a recolha de assinaturas por parte dos partidos politicos e das 
coligaçoes de partidos politicos que pretendam concorrer às eleiçoes 
gerais; a indicaçâo dos mandata.rios de lista e o contencioso de 
reclamaçao e impugnaçao de candidaturas e de candidatos); 

d) A quarta fase é a do processo eleitoral striao sensu, (que abrange o 
sorteio das candidaturas; a fiscalizaçâo da campanha e da propaganda 
eleitoral; a elaboraçao dos cadernos eleitorais; a geo~referenciaçâo 
eleitoral e a indicaçào das assembleias e mesas de vota; a contagem 
dos votas; a atribuiçao de mandatas, a declaraçâo do vencedor das 
eleiçôes gerais, a declaraçao de eleiçâo do Presidente da Republica e 
do Vice-Presidente da Republica e o contencioso administrative 
eleitoral); 

e) A quinta fase é a respeitante ao contencioso eleitoral judicial, (onde 5Z 
esta inserida a impugnaçâo dos os actas praticados no decurso da C// 
quarta fase do processo). (7) 

E~tas fases ~âo .sâo tod~s re~adas e coo,rdenadas pela ?1~sma_enti~ade, ou /
1 

seJa: a) a pnmeira fase e realizada pelas orgâos da admm1straçao directa do 'K~tl · 
Estado (Govemo) e pela Tribunal Constitucional (a parte respeitante ao '\ \~ 
contencioso do registo eleitoral); b) a segunda fase é da competência do \1\ 'v 
Presidente da Republica; c) a terceira fase ocorre junto do Tribunal 
Constitucional; d) a quarta fase é organizada e conduzida pela Comissao 
Nacional Eleitoral; e e) a quinta fase carre os seus termos - novamente -
perante o Tribunal Constitucional. 

No n.0 1 do artigo 107.0 da CRA esta consagrada apenas a fase três do J.JJ., 
processo eleitoral. Nâo estâo compreendidas - e nem poderiam estar - todas (/ I!" . 

;t:;~ 



as fases do processo eleitoral, como parece ser a pretensâo/ conclusao 
interpretativa dos Requerentes. 

A fase a que diz respeito o n. 0 1 do artigo 107.0 é apenas a referente ao 
processo eleitoral stricto sensu (fase três) , isto é, a competência para realizar o 
sorteio das candidaturas; a fiscalizaçâo da campanha e propaganda eleitoral; 
a elaboraçâo dos cadernos eleitorais; a geo-referenciaçâo eleitoral e a 
indicaçao das assembleias e mesas de voto; a contagem dos votos; a 
atribuiçao de mandatos, a declaraçao do vencedor das eleiçôes gerais, a 
declaraçâo da eleiçâo do Presidente da Republica e do Vice-Presidente da 
Republica e o contencioso administrativo eleitoral. 

Nâo se pode tentar forçosamente enxertar no n, 0 1 do artigo 107.0 as demais 
fases do processo eleitoral, porque este resultado interpretativo nâo encontra 
no texto e na teleologia da norma, o minimo de correspondência verbal. 

No n. 0 2 do artigo 107.0 encontram-se definidas as caracteristicas 
constitucionais do registo eleitoral, designadamente a oficiosidade, a 

obrigatoriedade e a permanência, competindo ao legislador ordinario 
determinar os termos da realizaçâo do registo oficioso e a determinaçâo do 
6rgào incumbido de o realizar. 0 que foi efectivamente feito na Lei do 
Registo Eleitoral Ofi.cioso. 

Nao se pode inferir do n. 0 2 do artigo 107.0 da CRA que o legislador 
co.nstituinte disse que o registo eleitoral é da competência da Comissao 
Nacional Eleitoral, porque nào é esta regra que esta prevista nesta norma. 0 
legislador constitucional. também nao disse que a competência para realizar o 
registo eleitoral nâo poderia ser conferida a outra 6rgao que nâo fosse a 
CNE. Simplesmente determinou quais sâo os elementos caracterizadores do 
registo eleitoral que deviam nortear a actuaçâo do legislador ordinàrio ao 
aprovar a lei sobre esta matéria. 

De facto, a Constituiçâo determina, de modo expresso, no n. 0 1 do artigo 
107.0 , que os processos eleitorais "sào organtzaàos por 6rgaos da admint's.traçào 
eleitoral independentes ". Esta orientaçao constitucional. esta devidamente 
acautelada na Lei n. 0 36/11, de 21 de Dezembro - Lei Orgânica sobre as 
Eleiçôes Gerais (LOEG) e na Lei n. 0 12/12, de 13 de Abri! - Lei Orgânica 
sobre a Organizaçao e o Funcionamento da Comissao Nacional Eleitoral, 
que determina as competências da CNE no processo eleitoral. 

As normas dos n°s 1 e 2 do artigo 107. 0 sao normas prog:ramaticas, isto é, sâo 
normas de orientaçào constitucional superior, cuja materializaçao é 
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imputada ao legislador ordinario, competindo a este fazê~lo nos termos e 
efeitos determinados pela Constituiçao. 

De outra parte, a interpretaçào constitucional das normas dos n°s l e 2 do 
artigo 107. 0 na.a se deve cingir ao seu texto, tào pouco deve ser dissociada 
das outras normas da Constituiçâo nem dos demais elementos que integram 
as regras de hermenêutica constitucional. Os principios da unidade e da 
harmonia sistemâtica obrigam o intérprete a Ier a Constituiçao como um 
todo unitario e hann6nico, de modo a alcançar um resultado hermenêutico 
que corresponda a uma compreensâo global do texto constitucional e nâo 
apenas de uma norma individualmente considerada, como se de um texto 
aut6nomo se tratasse. 

É deste modo que, acolhendo os principios da hermenêutica constitucional 
acima enunciados, se conclui que as normas dos n°s 1 e 2 do artigo 107.0 da 
CRA, lidas em conjunto corn as demais normas e principios vertidos na 
Constituiçao, nao esgota o tratamento constitucional das matérias eleitorais, 
nem outorgam a competência para a realizaçao do registo eleitoral oficioso à 
Comissâo Nacional Eleitoral. 

b) Competência para a realizaçâo e organizaçio do Registo Eleitoral e o 
papel da Comissio Nacional Eleitoral nesta fase do processo eleitoral 

0 registo eleitoral tem coma um dos seus principais objectivas proceder à 

inscriçâo, eliminaçao e actualizaçâo de dados dos eleitores, corn o objectiva 
de se elaborarem as listas dos cidadaos que, em determinado momento, sâo 
os titulares do direito de sufragio. Ele tem a funçao de segurança juridica, 
uma vez que cada eleitor tem a garantia de que pode votar e ser eleito, e a 
funçao de transparência politica, enquanto condiçao essencial para a 
autenticidade do sistema democratico. 

Desta dupla funçâo do registo eleitoral decorrem funçôes subjectivas, q 
respeitantes aos eleitores e funçôes institucionais, respeitantes à estruturaçao œ:rèt.J 
dos procedimentos eleitorais. A funçao subjectiva consiste em garantir o . \ \.., ~ 
exercicio do direito de sufrâgio aos cidadaos e assegurar a seriedade do \ '--' ~ 
direito de sufrâgio, enquanto que a funçâo institucional tem como objectiva a l 
racionalizaçao, para que o recenseamento eleitoral seja feito apenas no 
momento da votaçao, a determinaçao dos colégios eleitorais e a distribuiçâo 
dos eleitores por diferentes estruturas (Jorge Miranda e Rui Medeiros, 
Constituiçao Po-rtuguesa Anotada, Tomo II, p. 282-283, Coimbra Editora, 2006). 



0 registo eleitoral, como se estabelece no n.0 2 do artigo 107.0 da CRA "é 
oficioso, obrigatôrio e permanente, nos termos da lei". 

Daqui decorrem os três principios constitucionais do registo eleitoral, quais 
sejam: 

a) 0 Prindpio da oficiosidade: significa que compete aos ôrgaos e 
serviços do Estado realizar a inscriçâo dos cidadâos maiores e mantê­
lo permanente e actualizado, independentemente da iniciativa dos 
eleitores; 

b) 0 Principio da obrigatoriedade: determina que os cidadâos devem 
realizar o seu registo pessoalmente e devem verifica-lo para efeitos de 
confirmaçâo e rectificaçao; 

c) 0 Principio da pennanência: serve para assegurar que o registo dos 
cidadâos maiores de 18 anos seja feito de modo regular e continuo, 
impedindo a duplicidade de registos. Este principio garante a 
unicidade do registo, para efeitos de cumprimento do principio 
eleitoral maximo: um cidadao, uro registo - um cidadâo, um voto. 

Os Requerentes sustentam, no seu articulado, que "o Legislador Ordinci.rio, a 
partir da Lei n. 0 8115, de 15 de Junho, introduziu um conceito novo que resulta da 
interpretaçâo dos n°s 1 e 2 do artigo 107. 0 da CRA. Pois, segundo o seu entendùnento, 
a oficiosidade do registo eleitoral prev.isto no n. 0 2 deste artigo, permite também a 
<<transferência oficiosQJ, de competências para os 6rgdos da admlnistraçào central ou 
local do Estado, em sede do registo eleitoral presendal sabendo-se, do texto 
Constitucional estabelecido no n. 0 1 do mesmo artigo, que as competências para a 
organizaçâo, execuçiio e coorderuiçâo do registo eleitoral esta.a acometidas aos 6rgaos 
da administraçào eleitoral independente". 

O referido pelos Req uerentes n. ao .c?rresponde ao espirito _ e letra do n. 0 1 do ~ _ ~ 
artigo 107. 0 da CRA. Esta norma e clara quando determma que o processo v... 'r 
eleitoral é organizado por uro 6rgâo eleitoral independente, ou seja, a 
Comissâo Nacional EleitoraL Mas, enquadrar o registo eleitoral no conceito 
de processo ele.itoral propriamente dito é fazer uma interpretaçâo demasiado 
extensiva deste artigo constitucional. 

Corno ja antes dito, a CRA entendeu por bem (n. 0 1 do artigo 107. 0 ) confiar à 
distinta Assembleia Nacional, como titular do poder legislativo do Estado, a 



responsabilidade de fixar as competências da adntinistraçao eleitoral 
mdependente (no caso a CNE) e de dizer quem fica investido da 
competência para realizar o registo eleitoial. 

Nesse quadro, a Assembleia Nacional, soberanamente, fez uma escolha e 
tomou uma decisao: confiou à administraçao directa do Estado, através da 
Lei do Registo Eleitoral Oficioso, a responsabilidade de realizar o registo 
eleitoral dos cidadàos. 

Nâo se vislumbra, no texto nem na teleologia da Lei do Registo Eleitoral 
Oficioso, qualquer violaçào das normas dos n°s 1 e 2 do artigo 107.0 da 
CRA, porquanto o legislador ordinârio concretizou e escalpelizou as 
caracteristicas do registo eleitoral fix.adas na Constituiçâo, nâo tendo, no 
exercicio <lesta tarefa, usurpado quaisquer competências da CNE 
concementes à organizaçâo do processo eleitoral. 

É entendimento do Tribunal Constitucional que a lei1 cuja 
constitucionalidade se aprecia, assegura a universalidade do registo, confere 
aos cidadâos garantia jurisdiciona1 de efectividade do seu direito ao registo e 
assegura a transparência de todo processo do registo eleitoral através da 
respectiva fiscalizaçâo pelos partidos politicos e supervisào pela CNE. 

Nesse dominio, ao confiar o registo à administraçâo pub1ica directa, o 
legislador renova uma opçâo que vem desde o anode 2005 (Lei n.0 3 /05, de 
1 de Julho - Lei do Registo Eleitoral) e que foi seguida ja nas eleiçôes 
legislativas de 2008 e nas eleiçôes gerais de 2012, nao havendo, assim, a 
usurpaçao de uma competência que a CNE antes tinha e que agora, como 
sustentam os Requerentes, lhe foi retirada. 

c) Sobre as garantias do contencioso do registo eleitoral 
d 
~ 

Dizem os Requerentes que os artigos 28.0 e 29. 0 da Lei n.0 8/15, de 15 de &?fâ:-✓ 
Junho, sao inconstitucionais porque instituem um contencioso de registo ~ A..,./ 

eleitoral de natureza administrativa e por essa via atribuern cornpetências ao \\t-T 
Presidente da Republica para conhecer esse contencioso. 

Nâ.o é verdade que esses preceitos prevejam o conhecimento (e decisâo) tanto 
<las reclamaçôes coma dos recursos pelo Presidente da Republica e que 
sigam a tramitaçâo prevista para a impugnaçâo hierarquica e contenciosa dos 
actas administrativos comuns. As reclamaçoes sâo apresentadas /_ e 
dîrectamente pelas înteressados à administraçâo local que as decide no prazo ~ -
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de 5 dias (artigo 28.0
) e dessas decisoes cabe recurso para o 6rgào da 

administraçâo central encarregue da gestâo da Base de Dadas dos Cidadâos 
Maiores que o deve decidir no prazo de 72 haras. Ap6s isso o interessado 
pode recorrer directamente para o Tribunal Constitucional sem prev1a 
intermediaçâo de outra autoridade administrativa ou jurisdicional (artigo 
29.0

). 

Assim, é entendimento deste Tribunal que o contencioso do Registo Eleitoral 
Oficioso é atribuido, em ultima instância, ao Tribunal Constitucional, 
ficando assegurada a necessaria garantia jurisdicional da conformidade dos 
actos praticados em tomo deste acto preparat6rio, tal como estabelece o 
artigo 29.0 da referida Lei e, deste modo, a constitucionalidade desse 
processo. 

d) Sobre a alegada violaçio de direitos fundamentais 

Alegam os Requerentes que o n. 0 5 do artigo 22.0 da Lei do Registo Eleitoral 
Oficioso ofende o direito fundamental de participaçâo politica dos cidadaos, 
restringindo o exercîcio do seu direito de votar, na medida em que impede a 
administraçâ.o eleitoral de inscrever nos cadernos eleitorais cidadâos eleitores 
devidamente registados numa base permanente. 

As razoes apresentadas pelos Requerentes nâo sâo atendiveis, na medida em 
que a actualizaçâo do registo eleitoral é, apenas, um mecanismo de ; 

,J 

certificaçào eleitoral que nâo constitui qualquer violaçâo nem restriçâo de ~ 
direîtos fundamentais, porquanto nao veda a nenhum cidadao a . 
possibilidade de actualizar o seu registo. É este mecanismo que permite fixar , 
o universo real de eleitores que, em determinado momento, estâo habilitados V__'-..... 
a exetcer o seu direito de voto. ~ 

A actualizaçào do registo eleitoral visa assegurar a residência actualizada dos ~l 
t ~11\, r' 

eleitores, tendo em conta a grande mobilidade dos cidadâos, e, bem assim, ,\_; I u. 
permitir a retirada dos cademos eleitorais dos cidadâos maiores falecidos \ . \V" 
constantes da Base de Dados. 0 objectiva ultimo <leste processo é o de v\'\.' 
pernùtir à CNE a elaboraçao de cademos eleitorais actualizados e realistas 
que garantatn uma adequada organizaçao, lisura e transparência do processo 
de votaçao. 



A ''prova de vida" nào pode por isso ser entendida coma uma forma de 
cerceamento ou restriçào do direito de votar, é, antes, um procedimento 
normal e necessario que decorre da situaçâo objectiva do pais, 
nomeadamente, da grande mobilidade da populaçào e da impossibilidade de 
registo oficioso dos cidadàos maiores falecidos. A sua realizaçaot além de 
necessaria, empresta segurança e transparência ao processo eleitoral e, na 
medida em que proibe a recepçâo de votos numa mesa eleitoral de quem na.a 
consta do seu respectivo cademo eleitoral, contribuira para a confiança no 
processo de votaçâo e apuramento dos resultados. 

A obrigaçao estabelecida por lei para os cidadàos, ao longo de alguns meses, 
comparecerem ante um posto de registo eleitoral de sua escolha para, 
gratuitamente e por breves momentos, actualizar o seu registo e local de 
residência nâo é uma imposiçâo que, de modo inj ustificado e 
desproporcional, viole o direito de votar e ser eleito. Nâo se vislumbra aqui, 
também, alguma inconstitucionalidade. 

CONCLUSÂO 

Entende o Tribunal Constitucional que nâo assiste razâo aos Requerentes 
porque a Lei n .0 8/15, de 15 de Junho, nâo viola os n.0 s 1 e 2 do artigo 107.0 

da CRA, nâo estabelece qualquer transferência inconstitucional de 
competências da Comissâo N acional Eleitoral para os 6rgaos da 
Administraçao Centrale Local do Estado, nem tao pouco consagra normas 
passiveis de constituir violaçâo aos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais dos cidadâos previstos na CRA. 

Por conseguinte1 os artigos 15.0 , 22. 0 , 28.0 , 29.0 , 56 .0 e 58.0 da Lei n. 0 8/15 , 
de 15 de Junho - Lei do Registo Eleitoral Oficioso, nao enfermam de 
qualquer vicia de inconstitucionalidade. 

DECIDINDO 

N estes tenu.os, 

Tudo visto e ponderaao, acorda.tn em Plenârio, os Juizes Conselheiros do 
Tn"bu.nal Constitucional, em a,,. 

~ ·1 . 

- . 
' 

. l 
17 ,Jf; 
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Sem custas, nos termes do artigo 15° da Lei n.0 3/081 de 17 de Junho. 

Notifique. 

Tribunal Constitucional, em Luanda, aos 06 de Dezembro de 2016. 

OS JUÎZES CONSELHEIROS 
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Processon.'l 527-D/2016 

REPÜBLICA DE ANGOLA 
TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Ac6rdaon11 412/2016 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Objecta: Fiscalizaçâo Abstracta Sucessjva 
Recorrent.e: Gnipos Parlamentares da UNITA. CASA-CE, PRS, FNL.A 
Diploma: Lei n.11 8/15 de 15 deJunho (Lei do Registo 8leitoral Oficioso). 

Votei vencida, par entender que ha normas em apreciaçâo dos artigos 15.S!, 22.g, 
28.g, 29.2, 56.Q, 57.2 e 58.2 e seus derivados ou conexos, da Lei n.2 8/15, Lei do 
Registo Eleitoral Oficioso, de 15 de Junho, publicada no Diario da Republica J} 
Série, numero 87, que sào inconstitucionais. 

Apesar da decisâo que fez vencimento apelar na sua formulaçâo para uma 
elaboraçâo que atenda os elementos clâssicos da hermenêutica corn destaque para 
a teleologia subjacente ao artigo 1072 da CRA, sobre a Administraçâo Eleitoral, 
todavia a sua fundamentaçâo nâo s6 se afasta deste prop6sito como nâo os 
acautela - uma area tao sensfvel como revela a historia recente de Angola - corn 
uma jurisprudência robusta que revista de confiança e transparência os processos 
eleitorais e que expressamente a Constituiçâo de 2010 quis salvaguardar. 

Para atingir tal desiderata constitucional, a decisâo vertida no ac6rdâo de forma 
alguma poderia se ter afastado de dois factores fundamentaîs na apreciaçâo da 
inconstitucionalidade requerida das normas atrâs referenciadas, da Lei n2 8/15, 
Lei do Registo Eleitoral Oficioso. Trata-se do pluralismo politico e da jurisdicidade 
como condiçôes a observar na fiscalizaçâo por si efectuada. Entre as diversas 
acepçôes atribuidas à justiça constitucional resulta expressamente da unidade da 
CRA que para além de ser a jurisdiçâo especializada encarregada de controlar a 
constitucionalidade das leis também lhe cabe tanto o controlo jurisdicional de 
constitucionalidade dos actos do poder como a soluçao de litfgios de natureza 
constitucionat 

Assim considerando, apresento os fundamentos da minha posiçâo: 

I- A primeira abordagem é referente ao facto da Lei nQ 8/15, de 15 de Junho, Lei do 
Registo Eleitoral Oficioso, ser uma semelhança da lei portuguesa, a Lei n2 13/99, 
de 22 de Março, do Regime Juridico do Recensearnento Eleitoral, apresentando um ttïl l 
conteudo similar na maior parte dos articulados, situaçâo que muito l 
provavelmente serviu de conforto ao legislador ordinario angolano e agora 



também à decisao vertida no presente ac6rdao. Alias, tudo provavelmente estaria 
de acordo nào fosse o facto da Constittüçào Portuguesa nâo ter nenhuma norma 
semelhante ao artîgo 107.2 da CRA que ordena os processos eleitorais sejarn 
organizados por 6rgâos de adrninistraçao eleitoral independentes. 

Na Constituiçao da Republica Portuguesa, a matéria é tratada no artigo 113.2, corn 
a epigrafe: princfpios gerais de direito eleitoraI, razào pela quai o recenseamento 
eleitoral, entre nos denominado de registo eleitoral, é efectuado pelo govemo 
tendo em conta o seu significado, representaçao e finalidade. Esta é, aliâs, a 
situaçao de muitos outras paises, como disso indicia o facto de nao ser matéria a 
que se dê grande desenvolvimento jurfdico, pois nestes paises é matéria 
completamente padfica e da aJçada da administraçao directa. 

Mas, nao é este o casa concreto de Angola em que o artigo 107.2 da CRA consagrou 
sobre a Administraçâ,o Eleitoral que "os processos eleitorais sao organizados por 
orgaos de administraçao eleitoral independente ( ... )". Daqui retira-se que a 
finalidade da CRA é a de se assegurar a lisura, transparência e segurança juri'dica 
dos pleitos eleitorais, como recomenda a historia politica de Angola que introduziu 
o pluralismo polftico que testemunhou também profundos confütos de que se 
inclui uma guerra p6s-eleitoral que durou dez a nos. 

No direito comparado pode-se buscar também o caso do Brasil que para atender às 
suas especificidades no domfnio eleitoral instaurou um Tribunal Eleitoral e 
institucionalizou as urnas electr6nicas, medidas que concorrem todas para 
assegurar a lisura do processo eleitoral no con texto daquele paf s. 

No caso de Angola, criada a Cornissâo NacionaJ Eleitoral esta para além de ter uma 
representaçào dos partidos corn assento no Parlamento, mes.ma que 
proporcionalmente, --ainda conta corn a exigência de dever ser presidida por um 
juiz, justamente par ser este, que de entre os diversos profissionais, o que 
hipotetkamente esta, por inerência de funçào, familiarizado corn a imparcialidade 
e a independência que a CRA expressamente quis assegurar ao processo eleitoral. 
Logo, qualquer que seja o elemento de interpretaçào mobilizado, e sobretudo se 
for trazido à colaçâo a questao teleol6gica, conduzir-nos-a para uma soluçao de 
consensos minimas sobre a natureza îndependente da organizaçâo dos processos 
eleitorais prescrita. Atenda-se também ao disposto nos n9s 3 e 4 do artigo 1999 da 
CRA para efeitos de conjugaçao corn o disposto no dtado artigo 107.9• 

Uma vez ser muito elevado o grau de suspeiçao sobre o processo eleitoral, a 
constituinte atribuiu a Administraçao Eleitoral a um ôrgào independente e 
consequentemente integrado na administraçao autonoma, pela que a CNE, corn a 
aprovaçâo da CRA teve de ter uma nova organizaçâo, deflnida pela Lei n2 12/12 de 
13 de Abri}, Lei Orgânica Sobre a Organizaçâo e Funcionamento da Comissao 
Naciona) Eleitoral. Segundo essa lei, no seu preâmbulo, a CNE ganharia outra 
figurino por reconhecer que actualmente o exerdcio do poder politico é legitimado 
pela povo attavés do sufrâgio universal peri6dico, directo e iguaJ, organizado par 
uma administraçâo eleitoral independente, de conformidade corn o principio da 
independência da administraçâo eleitoral estabelecido pela artigo 10712 da CRA. 
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Corn a aprovaçâo da Lei n212/12, de 13 de Abril, o legislador ordinario curnpriu 
corn a rernissào que a segunda parte do n2 1 do artigo 1072 da CRA " ... cuja 
estrutura, funcionamento, composiçâo e competências sao de/inidas por lei'. Mas, 
como resulta também da pr6pria CRA, principiol6gica na sua essência, esta 
remissâo do estabelecimento da competência da CNE para a lei nao é nem pode 
ser, em Esta.do dernocratico de direito, um "cheque em branco'' que é ernitido ao 
legislador ordinârio, pois por decorrência dos prindpios da força normativa da 
constituiçao e o da sua supremacia esta vinculado aos mesmos (artigo 226.2 da 
CRA). 

Corno é evidente, as escolhas do legislador ordinârio nâo sâo apenas uma opçâo 
politica mas também uma questâo constitucional que requer o devido tratamento 
da parte do guardiâo da Constituiçâo, a partir de um quadro constitucional 
concreto traçado. Por isso, é constitucionalmente questionâ.vel os termos da Lei n2 

8/15, de 15 de Junho, Lei do Registo Eleitoral Ofidoso, em que é manifesta a 
conversào da situaçâo do quadro estabelecido pela Lei n212/12, de 13 de Abril, 
pois o Ministério da Administraçâo do Territ6rio, MAT, assume a orientaçâo do 
processo eleitoral e corn isso dâ-se a subalternizaçâo da CNE. De tal forma é a 
gravidade da situaçâo que a realizaçâo do registo eleitoral por parte da 
administraçâo directa torna-se quase uma questâo diminuta ante as proibiçôes e 
consequentes limitaçôes que esta ultima lei veio impor à CNE, justamente o 6rgâo 
que é incumbido por força do que dispôe a CRA para organizar os processos 
eleitorais. 

Acontece que o pedido de fiscaHzaçâo abstracta sucessiva apresentado ao Tribunal 
Constitucional para além de apontar para graus de suspeiçào decorrentes do 
reflexo da organizaçào partidâria do partido da situaçâo na administraçâo directa e 
na organizaçao do poder local ainda aponta proibiçôes que, no dominio sensfvel 
dos direitos fundamentais consubstanciada na rnatéria, delimitarn, de algum modo, 
um campo de diferenciaçôes ilegitimas. Trata~se de um constrangimento que, sem 
prejufzo de outras enquadramentos, tem na sua origem claras preocupaçôes de 
igualdade. Ou seja, é preciso ter em conta que o processo eleitoral pressupoe uma 
disputa entre os partidos politicos por todos tendonarem ascender ao poder 
politico e isto faz corn que o processo ern que tal contenda ocorre seja assente ern 
pressupostos e condiçôes iguais para todos os concorrentes. 

A este prop6sito a doutrina chama a atençâo para o facto de quando se delimitam 
direitos, liberdades e garantias s6 de destinatarios determinados ( ou 
determinaveis à partida) e s6 em casos determinados ( ou determinâveis à 
partida), ha duvidas repentinas quanta à legitimidade constitudonal de tais 
restriçôes que remetem, inevitavelmente, as situaçôes para consideraçôes sobre a 
igualdade. E mais. Adîanta-se neste sentido que nem o princf pio da igualdade 
esgota os fins que se procuram garantir corn a proibiçào do artigo 23~ da CRA, ja 
que na racionalidade que justifica a generalidade da lei restrîtîva, às exigências de 
igualdade acrescem, também, razôes de Esta.do de Direito e de separaçâo de 
poderes, posta que nem sempre a lei satisfaz integralmente os requisitos de uma 
igualdade materialmente exigfvel. 
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No que ao Estado de Oireito diz respeito é desde logo de salientar que tem de 
haver uma adequaçâo funcional entre a democracia pluripartidaria e o processo 
eleitoral, o que faz corn que mesmo "quando a intervençào estadual tenha por 
fonte a decisâo democrâtica da maioria, o prindpio do Estado de direito nâo perca 
operatividade ou redunde supérfluo, coma resulta da historia e vivência dos 
Estados democraticos. 0 poder politico mesmo legitimado democraticamente, a 
sua actuaçâo nào pode ser violadora das garantias individuais e dos valores 
subjacentes à îdeia de Estado de Direito nas suas diversas dimensôes, Trata-se de 
contemplar uma situaçâo que ultrapassa os ensinamentos te6ricos, na medida em 
que é do ponta de vista da operatividade do princîpio do Estado de Direito, da sua 
materializaçao e efectiv:idade, que se avalia a Constituiçao como norma que vincula 
todos os poderes publicos. 

Relativamente ao principio da separaçâo de poderes, verificadas hoje "as 
insuficiências da justiça administrativa coma forma exclusiva de controlo da 
actuaçâo da autoridade publica e perdida a confiança na pretensa justiça e 
racionalidade imanentes à lei, concluiu-se pela necessidade de preservar os 
direitos fundamentais e as garantias constitucionais, nao apenas das eventua-is 
violaçôes praticadas pela Administraçâo, mas também das provindas dos 6rgàos 
Iegislativos e polfticos e actuada através da forma de lei''. 

li- Na segunda abordagem, trago o entendimento de que o acordâo, na apreciaçâo 
do pedido, limita os fundamentos em torno do artigo 107.2 da CRA e na.a se 
pronuncia, primeiro sobre o que dizem as normas dos artigos impugnados para 
confrontâ-los directamente corn a Constituiçâo. 

De qualquer modo, é meu entendimento que a natureza jurfdica que o acordâo 
atribui à norma don_!;! 1 do artigo 107_!;! da CRA, nao é a mais correcta. Pois nâo se 
trata de uma norma programâtica mas de uma norma-prindpio. Para além de 
integrar o capîtulo 1, do T(tulo IV, da CRA, corn a epfgrafe "prîncipios gerais", na 
estrutura do artigo 107.2, o conteûdo da mesma revela, quanta a mim, tratar-se de 
uma norma-princîpio. Estas normas apresentam vârias caracteristicas, dentre as 
quais apresentam um grau de fundamentalidade maior do que as regras, ocupam 
uma posiçâo hierârquica mais elevada que as regras e gozam de maior 
proximidade ao direito justo. A norma do n.2 2 do artigo 107.Q da CRA é norma­
regra, por isso deve a sua conformaçâo ao n.2 11 que é, em si mesma, 
hierarquicamente superior. 

0 n}~ 1 do artigo 107.Q da CRA, estabelece "Os processos e/eitorais sao organizados 
por orgaos de administraçao e/eitoral independent~ cuja estrutura, 
funcionamento, composiçao e competências sao delinidos por lei': Defendo> par 
isso, que no caso concreto de Angola o registo eleitoral quer oficioso quer 
presencial fazem parte do processo eleitoral. Os processos eleitorais referidos na 
Constituiçào nao têm que ver corn o numero de pleitos eleitorais1 mas corn todos os 
actos relacionados corn eleiçoes. 

Mesmo que se atenda, coma também estou de acordo, que o registo eleitora) "é u.m 
pressuposto para o exercfcio do direi(o de votd' - e tào-somente isto - e este facto 
deve ser confrontado corn a grande debilidade do registo civil .que se verifica no 
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pais, dai resultar a necessidade de se fazer o registo eleitoral à margem do registo 
cjv'i.l e que esta, por inerência de funç6es, adstrito à administraçào directa; apesar 
da intençâo de se encontrar uma soluçao para a realidade angolana, ainda assim, 
esta via nao deixa de violar a CRA, pelo que requer a busca de consensos mfnimos 
para nâo se ofender a Constituiçâo. 

Corno ja referi atras, o registo eleitoral efectuado pela administraçâo directa é a 
sîtuaçao de muitos paises, mas nâo é o caso concreto de Angola. Aqui para além do 
disposto no .artigo 107.!2 da CRA, que deve ser conjugado corn os n2s 3 e 4 do artigo 
199.9 também da Constituiçào, nâo pode ser descorado a atribuiçâ.o de 
competências que a lei fundamental faz em matéria eleitoral, da quai resulta, a 
partir de 2010, que: 

1. Ao Chefe de Estado compete convocar eleiçôes, artigo 119)~, alinea a) da 
CRA; 

2. À Administraçao Eleitoral independente, que no caso concreto é a CNE, 
compete tratar de todos os processos eleitorais, artigo 107.2 da CRA; 

3. À Assembleia Nacional, compete legislar sobre eleiçôes, artigo 164.2, alfnea 
d) da CRA 

4. Ao Tribunal Constitucional, compete exercer jurisdiçâo sobre questôes 
e)eitorais, artigo 180.2 , n.2 2, alfnea c) da CRA. 

Ora, se o Presidente da Republica apenas tem competências e]eitorais como Chefe 
de Estado (artigo 119.Q, alfnea a) da CRA), nâo lhe sendo atribuida nenhuma outra 
enquanto TituJar do Poder Executivo, coma pode o MAT, enquanto auxiliar do 
poder executivo, ter funçôes e)eitorais!? ... É que de acordo corn o disposto no artigo 
105.Q, n22, da CRA," a formaçâo, a composiçâo, a competência e o funcionamento 
dos 6rgâos de soberania sâo de.inidos na Constituiçâd'. Assim sendo, nâ.o se pode 
presumir as competências dos 6rgaos de soberania, pois estao sujeit.as ao princfpio 
da tipificaçâo das competências. 

0 entendimento do acordao vai no sentido de estar implf cito nas funçôes da 
administraçao directa, posiçào que t.ambém nao subscrevo. Nào subscrevo esta 
tese porque: 

1-A Lei n2 8/15 de 15 de Junho, decorre ela pr6pria de uma construçâ.o contra a 
Constituiçao, na medida em que a competência legis]ativa sobre matéria eleitoral 
da AssembJeia Nacional esta prevista na alfnea d) do artigo 164.2 da CRA e na.anas 
alfneas b) do artigo 161.2 e d) do artigo 166.Q da CRA. Assim sendo, a forma do acto 
esta prevista na alinea b) do artigo 166 .. 2 , isto é, sobre matéria eleitoral as leis 
devem revestir a forma de Jeis orgânicas. Retiro dessa situaçâo, também 
desconforme corn a Constituiçâo, o facto de a Lei Eleitoral do Registo Oficioso nâo 
assumir a forma imposta pela CRA justamente para poder justificar a separaçâo do 
registo oficioso do processo eleitoral e construir o respa]do legal de que necessita. 

2-A decisâ.o que fez vendmento focou as premissas do aresto numa exclusâo da 
administraçao aut6noma, categoria em que se insere a CNE, do conceito de 
admfnistraçào pubJica. 0 entendimento que se colhe é o de que a administraçào 
pabJica é a directa, e nesta base pratita actos administrativos como o registo 
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eleitoral, e a adrninistraçao autonorna é urna situaçao fora deste conceito, como se 
o acto adrninistrativo fosse exclusivo da adrninistraçao directa. 

Por esta razâo, nâo aceita que o registo eleitoral passa nâo ser efectuado pela 
adrni.nistraçâo directa, na rnedida que ela que tem os meios para o efeito. Corno se 
nao coubesse ao Estado, no contexto do que estipula a CRA, criar as condiçôes para 
que a CNE funcione ern toda a dirnensao e plenitude. 

Defendo, concomitanternente, nâo fazer sentido o ac6rdao considerar que 
entender-se a CRA ter atrîbuido a funçâo de registo à CNE é fazer uma 
interpretaçâo dernasiado extensiva deste artigo constitucional. Por isso, 
independenternente dos fins do registo, este é, no caso de Angola, por 
deterrninaçâo da CRA, urna fase do processo eleitoral, nos termos ja referenciados 
atras. 

A Constituiçâo de 2010, em matéria eleitoral, rompeu corn a tradiçâo que vinha 
desde o ano de 2008, que combinando Lei Constitucional e realidade eleitoral 
gerou sempre um arnbiente caracterizado por suspeitas de nâo transparência por 
parte da oposiçâo que desde 1992 nâo reconhece a validade de nenhum pleito 
eleitoral como livre e justo e, por isso, de entre as medidas que tomou no sentido 
de superar a situaçâo foi atribuir a Administraçâo Eleitoral a um 6rg~o aut6nomo 
da administraçao publica. Corn isso retornou justificadamente o processo eleitoral 
de 1992, ern que o registo eleitoral foi realizado pela CNE. É isso que se retira 
objectivamente daquilo que a CRA consagra no artigo 107.2 da CRA que 
consubstancia a preocupaçào da lei mâe corn a salvaguarda da lisura do processo 
eleitoral e da soluçao a um arnbiente de suspeiçào. Por seu turno, é isso que 
manifesta a Lei n1212/12, de 13 de Abri1, que se pronuncia tarnbérn sobre a 
reorganizaçâo da CN E. 

Por estes factos entendo que toda herrnenêutica constitucional deve assentar 
essencialrnente no preârnbulo e nas normas dos artigos 1.2, 2.2 , 4.2 e 105.2, todos 
da CRA. Diversamente do que diz o ac6rdâo, a interpretaçâo que o legislador fez da 
norma do artigo 107.2 é que nào tem no texto e na teleologia da norma 
correspondência. 

III- Na terceira abordagern, sou a manifestar que a norma do n.2 1 do artigo 15.2, da 
lei posta em crise, e estabelece que, "anualmente~ até 15 de Novembro, o executivo 
fomece à Comissâo Nacional E/ejtoral, em formato digi~ o Ficheiro /nformatico 
dos cidadâos maiores {FICM}, o quai contém dados actua/izados dos cidadâos 
angolanos maiores de 18 anas'; nâo esta em desconformidade corn o artigo 107.2 

da CRA. Portanto, a norma do n.2 1 do art(go 15.2 da Lei 8/15, é conforme a 
Constituiçao. 

0 mesrno nâo acontece corn as dernais normas. Os vicias sào evidentes e nao estao 
conformes à Constituiçâo, porq uanto: 

1-0 n.2 3 do artigo 15, da Lei 8/15, estabelece, "Em anode eleiçôes, o Fjcheiro dos 
Cidadâos Majores é fornecido à Comissâo Nacional eleitoral até 15 dias apos a 
convocaçâo das eleiçôes, altura em que sâo considerados inalterâveis e contém os 
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dadas dos cidadaos maiores à data das eleiçoe~ nos tennos don. g 1 do artigo J 43. g 
da Constituiçâo da Reptiblica". Esta norma limita, quanto a rnim, a independência 
funcional, tecnol6gica, gerencial e a autonomia administrativa que uma 
administraçâo eleitoral deve possuir para organizar os processos eleitorais, como 
decorre do artigo 107.9 da CRA. Por isso, entendo que assiste razâo aos 
Requerentes pois defendo que essa norma nào esta conforme corn o n.2 1 do artigo 
107.2 da CRA. Revela que ern anode eleiçôes a CNE fica impedîda de realizar actos 
eleitorais anteriores às eleiçôes, ficando isso a cargo do Executivo. Depreendo da 
formulaçâo da norma usurpaçâo das competências da CNE e a violaçâo igualmente 
da norma do n.2 2 artigo 105.2, conjugado corn o artigo 117.2, arnbos da CRA, que 
estabelecern que "as competências do Presidente da Repubhca sâo as delinidas 
pela presente Constituiçad'. Corno referi atras, o Presidente da Republica tem 
competências eleitorais como Chefe de Estado e nào como Titular do Poder 
Executivo, que se limitarn em convocar eleiçôes, nos termos da alinea a) do artigo 
119.2 da CRA. Portanto, a norma do n.2 3 do artigo 15.2 da Lei 8/15, nâo é 
conforme à Constituiçâo. 

2-A norma do n.2 5 do artigo 22.2 estabelece que, "os cidadâos inscritos na BDCM 
{Base de Dadas dos Cidadâos Maiores} que nâo tenham feito p,rova de vida nâo 
constam do Ficheiro lnformatico dos Cidadâos Maiores que é transmitido à 
Comissao Nacional Eleitoral nao podendo1 por iss~ serem incluidos nos cademos 
eleitorais': Entendo que esta norma esta ligada à norma do n.2 3 do artigo 15.2, ja 
referenciada. Pois se BDCM for gerida pela Executivo e nâo pela CNE, a aplîcaçâo 
da norma viola o artigo 23.2 da CRA, par se tratar de um 6rgao do Poder Executivo, 
cujos agentes exercem actividade polftico partidâria em nome do Partido que 
sustenta o Executivo, por isso, nao independente como a CNE. Se depois de 
recebido o ficheiro a CNE jâ nào pode interferir nele, entâo essa norma também 
nâo é conforme corn o n.2 1 do artigo 107.2 da CRA. Portanto, a norma do n.2 s.2 do 
artigo 22.2 da Lei n.2 8/15, nâo é conforme a Constituiçâo. No contexto em que se 
apresenta na lei, essa norma configura uma restriçao aos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadâos, proibida pelo artigo 57.2 da Constituiçâo. 

3-0 artigo 28.2. apresenta três nonnas e tem a epfgrafe de "Reclamaçâo" . 
Estabelece no seu n.2 1, que "o cidadao maior pode1 em qualquer momento, 
apresentar reclamaçao sobre a omissao ou irregulanclade relativas aos seus dados 
constantes da Base de Dadas dos Cidàdaos Maiore~ junto da Administraçao Local 
competente da area de Registo; o n.11 2, que o previsto no n.g 1 do presente artigo, 
nao prejudica as reclamaçôes sobre os seus dados até 15 dias antes da data da 
entrega do FICM à Comissao Nacional Eleitoral nos termos da lei; n. g ~ que a 
Administraçao Local decide sobre a reclamaçao no prazo de S dias uteis ap6s a 
recepçao da mesma, devendo imediatamente afixar as suas decisoes na respectiva 
sede. Entendo que os Requerentes têm razâo quando referem que este artigo e 
seus derivados ou conexos do Capitula V da Lei n.2 8/15 atribuem competências 
eleitorai.s ao Presidente da Republica enquanto Titular do Poder Executivo e 
transformam o contencioso eleitoral, resultante do registo, num contencioso 
administrativo a ser dirimido por 6rgâos nao isentos como as Adrninistraçôes 
Munidpais. 
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Corno é bem de ver, este é um corolârio que resulta do facto do registo eleitoral 
nâo ser da competência da CNE e que nem mesmo pode supervisionar o processo. 
Apesar de toda a boa intençâo da CRA, no contexto polftico de Angola cria uma 
situaçâo de desigualdade que nao pode ser vista apenas sob o prisma do mérito-0u 
demérito da opçao legis)ativa. A gestào do BDCM é um factor fundamental para 
fixaçao do conteu.do essencial do conceito de Administraçào Eleitoral. Esta situaçâo 
estabelecida pela Lei nQ 8/15, de 15 de Junho, Lei do Registo Eleitora1 Oficioso, 
contraria, inclusive, o espirito e a letra da Lei n.Q 12/12 de 13 de Abril, Lei Orgânica 
Sobre a Otganizaçao e Funcionamento da Comissào Nacional Eleitoral, que estipula 
as competências da CNE. 

Considerando o que procede do disposto no numero anterior, entendo ser 
indiferente que o artigo 107.2 da CRA e a Lei n212/12 de 13 de Abril nao falem 
expressamente de poderes de superintendência da CNE ao conteudo das suas 
competências e funçôes. Mas, o que nào é de todo admissfvel, quanta a rnim, é do 
que se consagrou sobre supervisao em matéria de registo eleitoral resultar uma 
reduçâo de competências e funçôes da CNE devido as limitaçôes que a Lei n28/15, 
de 15 de Junho, impôe. Assim sendo, na.a se tratando de restriçôes 
constitucionalmente autorizadas afectam as garantias constitucionais e 
institucionais conferidas à CNE. Nestas circunstâncias, a questao nâo pode deixar 
de consubstanciar uma inconstitucionalidade por ferir a Constituiçào, pois verifica­
se um esvaziamento das garantias constitucionais que foram estabelecidas para a 
CNE. 

4-A norma do artigo 56.Q estabelece que, "Compete à Administraçâo Central ou 
local organiza1; coordenar e prestar apoio geral aos actos e operaçôes de registo 
presendal dos cidadaos maioresî~ Entendo que os artigos 56.2 e 58.2 da Lei em 
apreço, atribuem expressamente competências eleitorais ao Titular do Poder 
ExecutiVo, através dos seus orgaos auxiliares, estando <leste modo em 
desconformidade corn o n.2 1 do artigo 107.2, n.Y 2 do artigo 105.2 e artigo 117.2, 

todos da CRA. 

Portanto, nao perfilho do entendtmento firmado no ac6rdâo, por defender que o 
mesmo devia declarar inconstitucionais as normas do n.2 3 do artigo 15.2 ; do n.2 5 
do artigo 22.2; artigo 28.2 , 29,9, 56.Y e 58.9 e seus derivados ou anexos da Lei n.2 

8/15 de 15 de Junho - Lei do Registo Eleitoral Oficioso, por nao estarem conforme 
corn as normas do n.9 1 do artigo 107.!.!; n.s 2 do artigo 105.2 e artigo 117.2 da CRA. 

Votaria, por isso, pela inconstitucionalidade requerida pelas Requerentes. 
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A Lei n. 0 8/15, de 15 de Junho, Lei do Registo Eleitoral Oficioso nâ'.o foi 
inovadora quanta à atribuiçà'.o de tarefas de registo eleitoral ao 
Executivo. A Lei n. 0 3/05 que a precedeu jâ havia estabelecido no seu 
artigo 14.0 que "O registo eleitoral é executado pela Administraçiio 

Publica, nos termos das normas e principios fixados par lei, sob a 
superintendéncia getal da Comissèio Nacional Eleitoraf'. 

Embora no contexto da actual Lei, o registo eleitoral nao apareça 
submetido à superintendência da CNE. o que é parcialmente redutor da 
intervençào da CNE, entendo que, mantendo-se intocadas as normas que 
estabelecem as competências supervisiio e acompanhamento da CNE e 
a garantia do Tribunal Constitucional coma ultima instância em caso de 
reclamaçào ou recurso de qualquer acto do registo, nao existe, por esse 
facto, inconstitucionalidade. 

A Lei n.0 8/15, Lei do Registo Eleitoral Oficioso, todavia, é inovadora, 
relativamente a um importante aspecta, e esse, a meu ver, susceptivel de 
censura constitucional. Tema ver corn a transformaçào da actualizaçao 
do registo dos eleitores num registo de raiz, em que os eleitores 
anteriormente registados que nao se apresentem a efectuar a sua "prova 
de vida":) sào excluidos dos cademos eleitorais (n.0 5 do artigo 22.0 da 
Lei n.0 8/15). Corn efeito, a eliminaçâ'.o dos eleitores falecidos da Base p) 
de Dadas dos Cidadaos Maiores (BDCM) s6 pode ser efectuada por lf 
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morte ou da perda da capacidade eleitoral do eleitor registado. Corno, de 

resta, a pr6pria Lei n.0 8/15 o consagra nos seus artigos 24.0 e 25.0 e 

particulannente no n.0 4 <leste ultimo artigo , 0 reconhecimento da 

dificuldade em expurgar dos cademos eleitorais os eleitores falecidos 

nâo deve servir de pretexto para uma medida tao radièal como a que a 

Lei apresenta e que equivale a passar uma certidâ'.o de 6bito presumido 

aos cidadaos eleitores que, por qualquer razâo, nâo actual izem os seus 

dados. Estamos perante uma restriçao ao exercicio do direito de voto 

(artigo 54.0 e 143.0 da Constituiçâo} manifestamente excessiva, 

desproporcionada e além disso desnecessaria (artigo 57.0 da 

Constituiçâo). Resta confiar que a CNE, em articulaçâo corn os 

responsaveis pela Base de Dadas dos Cidadâos Maiores (BDCM) 

encontrara uma soluçâo mais justa e razoavel para nào deixar um 

cidadâo portador de cartao de eleitor à porta da sua Assembleia de Vote, 

por supostamente nâo <lever estar vivo para votar. 
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